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O avanço da va-
riante ômicron 
do coronavírus 

voltou a atemorizar investi-
dores nesta terça (14), pro-
vocando a segunda queda se-
guida dos principais índices 
mundiais de ações, já pres-
sionados pela inflação global 
e pela consequente elevação 
das taxas de juros.

O Ibovespa, referência 
da Bolsa de Valores brasilei-
ra, recuou 0,58%, a 106.759 
pontos, alinhado à baixa do 
mercado americano, onde 
Dow Jones, S&P 500 e Nas-
daq cederam 0,30%, 0,75% e 
1,14%, respectivamente.

Impulsionado pela curva 
ascendente dos juros futuros 
nos Estados Unidos, o dólar 
avançou 0,35%, a R$ 5,6940.

Dados sobre o aumento 
da inflação ao produtor nos 
Estados Unidos reforçaram a 

expectativa de um anúncio de 
elevação nos juros do país na 
tarde desta quarta-feira (15), 
após a conclusão da reunião 
de dois dias do Fed.

“A necessidade de con-
tenção do processo inflacio-
nário [nos EUA], via eleva-
ção dos juros da economia, 
resultará na inevitável valori-
zação do dólar, penalizando, 
em especial, as moedas dos 
emergentes”, disse Ricardo 
Gomes da Silva, superinten-
dente da Correparti Corretora.

O mercado também espe-
ra que a autoridade monetária 
americana sinalize uma redu-
ção mais rápida do seu pro-
grama de compras de ativos.

Apertos monetários tam-
bém são esperados na Euro-
pa, onde bancos centrais da 
zona do euro e do Reino Uni-
do realizarão suas reuniões 
na quinta-feira (16).

As bolsas de Londres, 
Paris e Frankfurt fecharam 
em queda de 0,18%, 0,69% e 
1,08%, nessa ordem.

Ao mesmo tempo em que 
a inflação requer a retirada de 
estímulos econômicos cria-
dos para o enfrentamento da 
crise econômica gerada pela 
pandemia, a progressão da 
variante ômicron reaviva pre-
ocupações sobre a retomada 
de restrições para conter con-
taminações.

Setenta e sete países já re-
gistraram casos da nova cepa 
da doença, informou a Orga-
nização Mundial da Saúde 
nesta terça. Na véspera, o Rei-
no Unido anunciou a primeira 
morte de um paciente infec-
tado pela mutação do vírus.

Na China, a circulação de 
pessoas voltou a ser restringi-
da após a detecção do primei-
ro caso de ômicron.        Folhapress
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A variante ômi-
cron do coro-
navírus tem se 

espalhado rapidamente pelo 
Reino Unido e deixa as autori-
dades de saúde em alerta com 
o aumento repentino de casos 
diários de Covid-19 no país. 
As informações são da CNN.

“Estamos preocupados 
com o grande volume de indi-
víduos que estão sendo infec-
tados todos os dias. Teremos 
quatro semanas muito difí-
ceis pela frente com os casos 
na nossa comunidade”, disse 
a consultora médica-chefe 
da Agência de Segurança de 

Saúde, Susan Hopkins, a par-
lamentares britânicos.

A especialista reforçou 
que essas novas infecções 
podem se transformar, em 
pouco tempo, em internações 
hospitalares. Atualmente, 10 
pessoas estão internadas no 
Reino Unido por causa da va-
riante ômicron. Hopkins ex-
plicou que o número de hos-
pitalizações ainda não reflete 
a gravidade da nova cepa.

A médica também apon-
tou que a ômicron tem 
uma “taxa de três a oito 
vezes maior de risco de 
reinfecção” em compara-

ção com a variante delta.
As autoridades de saú-

de esperam que a nova cepa 
substitua a delta em infecções 
na população, mas dizem que 
ambas variantes conviverão 
juntas em “boa parte” do 
Reino Unido por mais algum 
tempo.

“Vamos continuar a ver 
as hospitalizações da delta 
nas próximas duas semanas 
com base nos números que 
temos e, então, começaremos 
a ver os números dos casos da 
ômicron [refletidos] nos hos-
pitais”, afirmou Hopkins.

Folhapress

Em mais um dia de 
intensa atividade 
diplomática acerca 

da crise entre Rússia e o Oci-
dente, o presidente Vladimir 
Putin pediu uma reunião ur-
gente com os Estados Unidos 
e seus parceiros na Otan para 
discutir a situação na frontei-
ra da Ucrânia.

Ao mesmo tempo, Putin 
marcou uma conferência por 
vídeo com seu principal alia-
do no cenário internacional, o 
líder chinês Xi Jinping. Am-
bos conversarão nesta quarta 
(15) sobre a tensão europeia, 
adicionando uma dimensão 
nova ao conflito em curso.

Putin disse ao telefone 
para o presidente finlandês, 
Sauli Niinsto, que Moscou 
quer “iniciar negociações 
imediatas com os EUA e com a 

Otan para desenvolver garan-
tias legais internacionais para 
a segurança de nosso país”.

Mais tarde, ele repetiu o 
discurso para o seu colega 
francês, Emmanuel Macron. 
Essencialmente, Putin disse 
o mesmo que havia relatado 
ao americano Joe Biden na 
semana passada e ao premiê 
britânico, Boris Johnson, na 
segunda (13).

O russo diz que deslocou 
cerca de 100 mil soldados 
para reforçar suas fronteiras 
ocidentais para se defender de 
um incremento na atividade 
militar na Ucrânia, perceben-
do aí a ideia de uma retomada 
militar de Kiev dos territórios 
controlados no leste do país 
por rebeldes pró-Rússia des-
de 2014.

Naquele ano, Putin reagiu 

à derrubada do governo alia-
do no vizinho anexando a Cri-
meia e fomentando a guerra 
civil no leste, que já matou 14 
mil pessoas e está indefinida.

Agora o Ocidente acusa 
o russo de estar planejando a 
mesma coisa: invadir a Ucrâ-
nia, o que naturalmente Putin 
nega. Todos os líderes, a co-
meçar por Biden, prometeram 
sanções sem precedentes con-
tra Moscou em caso de ataque.

Com o atual movimento, 
o russo quer aproveitar a fal-
ta de resolução europeia para 
forçar uma solução a seu con-
tento. Ou seja, manter a Ucrâ-
nia e países ex-soviéticos 
como a Geórgia fora do guar-
da-chuva militar ocidental, 
mantendo forças adversárias 
distantes de suas fronteiras.

Igor Gielow/Folhapress

Putin pede reunião urgente com a 
Otan e vai falar com Xi sobre crise na 
Ucrânia

Reino Unido alerta para 
próximas semanas ‘difíceis’ 

com avanço de ômicron

A corrida da elei-
ção presiden-
cial no Chile 

está se acirrando antes do 
segundo turno polarizado de 
domingo (19). O ultraconser-
vador José Antonio Kast di-
minui a distância do ex-líder 
estudantil de esquerda Ga-
briel Boric, enquanto os dois 
disputam os votos essenciais 
dos eleitores moderados.

Uma pesquisa particular 
da consultoria Cadem, vista 
pela Reuters, mostrou Kast 
com 36% das intenções de 
voto, só três pontos atrás de 
Boric – metade da diferença 
que se viu no final do mês pas-
sado, pouco depois do primei-
ro turno de 21 de novembro.

Isso se traduziria em uma 
vitória de 52% a 48% para 
Boric, após a eliminação dos 
votos inválidos, sendo que a 

mesma sondagem mostrava 
vitória de 54% a 46% no dia 
26 de novembro. A pesquisa 
com mil pessoas, feita entre 9 
e 10 de dezembro, teve mar-
gem de erro de 3,1 pontos 
percentuais, disse a Cadem.

A diferença menor prepa-
ra o cenário de um segundo 
turno disputado, a primeira 
votação presidencial des-
de que o Chile foi abalado 
por protestos generalizados 
contra a desigualdade, que 
renderam meses de marchas 
e episódios de violência nas 
ruas dois anos atrás.

A votação divide os chi-
lenos entre uma esquerda 
progressista revitalizada, que 
cresce muito desde os protes-
tos de 2019, e um contramovi-
mento de extrema-direita que 
avaliza a mensagem dura de 
lei e ordem de Kast.    Reuters/ABR

Chile tem segundo turno no 
domingo: pesquisa indica 
eleição apertada
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O Copom do 
Banco Central 
considera o rit-

mo atual de alta de juros ade-
quado para levar a inflação e 
as expectativas às metas em 
2022 e 2023, mas avalia que a 
taxa básica deve permanecer 
acima projetado pelo merca-
do durante o período.

Antes da reunião, econo-
mistas esperavam que a taxa 
básica de juros (Selic) avan-
çasse a 11,75% ao longo de 
2022 para depois iniciar um 
ciclo de queda, com 11,25% 
até dezembro e 8% ao fim de 
2023, segundo a pesquisa Fo-
cus. Esse foi o cenário utili-
zado na simulação do BC.

Com isso, a autoridade 
monetária indica que os juros 
devem ficar acima de 11,75% 
no próximo ano e de 8% ao 
final de 2023.

A pesquisa Focus é fei-
ta pela autoridade monetária 
semanalmente. Nela, o BC 
coleta as projeções de econo-
mistas de instituições finan-
ceiras e casas de análise para 
os principais indicadores da 
economia, entre eles inflação, 
PIB e taxa de juros, para os 
próximos quatro anos.

“O Copom avaliou que, 
considerado esse viés devido 
à assimetria de riscos, suas 
projeções se encontram aci-
ma da meta tanto para 2022 
como para 2023. Diante desse 
resultado, o Copom concluiu 
que o ciclo de aperto monetá-
rio deverá ser mais contracio-
nista [juros mais altos] do que 
o utilizado no cenário básico 
por todo o horizonte relevan-
te”, ressaltou a ata da última 
reunião divulgada nesta ter-
ça-feira (14).

No horizonte relevante 
-para quando o BC entende 
que a política monetária faz 
efeito- as expectativas de in-
flação vêm crescendo. Para 
2022 e 2023 as projeções es-
tão em 5,02% e 3,46%, res-
pectivamente, ambas acima 
do centro das metas para os 
períodos, de 3,5% e 3,25%.

Para o próximo ano, o nú-
mero já está acima do máxi-
mo permitido no intervalo de 
tolerância, que é de 5%.

“Quanto ao balanço de 
riscos, o Comitê ponderou 
que o risco de desancoragem 
das expectativas para prazos 
mais longos, derivado dos 
desenvolvimentos no cenário 
fiscal, indica que há viés al-
tista para as projeções do seu 
cenário básico”, disse a ata.

Larissa Garcia/Folhapress

BC indica que Selic deve ficar acima 
do esperado pelo mercado até 2023

A partir de hoje 
(15), o preço 
médio de ven-

da da gasolina A da Petrobras 
para as distribuidoras passará 
de R$ 3,19 para R$ 3,09 por 
litro, uma redução média de 
R$ 0,10 por litro, anunciou 
terça(14) a empresa.

“Considerando a mistura 
obrigatória de 27% de etanol 
anidro e 73% de gasolina A 
para a composição da gasoli-
na comercializada nos postos, 
a parcela da Petrobras no pre-
ço da gasolina na bomba pas-
sará a ser de R$ 2,26 a cada 
litro em média. Uma redução 
de R$ 0,07”, informou, em 
nota, a companhia.

No comunicado, a Petro-

bras reiterou o compromisso 
com a prática de preços com-
petitivos e em equilíbrio com 
o mercado, “ao mesmo tempo 
em que evita o repasse ime-
diato para os preços internos, 
das volatilidades externas e 
da taxa de câmbio causadas 
por eventos conjunturais”.

“Esse ajuste reflete, em 
parte, a evolução dos preços 
internacionais e da taxa de 
câmbio, que se estabilizaram 
em patamar inferior para a 
gasolina”, acrescentou a Pe-
trobras.

Segundo a empresa, a 
última redução do preço da 
gasolina pela Petrobras foi no 
dia 12 de junho.

Ana Cristina Campos/ABR

Petrobras reduz preço 
da gasolina A para 
distribuidoras

O presidente do 
Banco Central, 
Roberto Cam-

pos Neto, afirmou que a atu-
al fragilidade fiscal não vem 
apenas de ruídos em relação 
ao possível desajuste das con-
tas públicas, mas também do 
questionamento do mercado 
sobre a capacidade de cresci-
mento estrutural do Brasil.

“A grande fragilidade 
fiscal do momento não está 
ligada aos movimentos de 
curto prazo de melhora [das 
contas públicas], mas a qual 
é a capacidade que o país tem 
de crescer”, disse em evento 
organizado pelo TCU nesta 
terça-feira (14).

“Por que nas simulações 
de curva, quando coloco cres-
cimento mais baixo e taxa de 
juros mais alta, a trajetória 

da dívida explode”, afirmou.
“Esse prêmio [de risco] 

fiscal não está 100% associa-
do aos ruídos de curto prazo, 
que se criou um gasto perma-
nente e tem que identificar a 
fonte, parte sim, mas a ques-
tão qual é a capacidade que o 
país tem de crescer. Se o país 
não crescer, não vou conse-
guir atingir a sustentabilidade 
fiscal”, reiterou o presidente 
do BC.

Ele se referia ao novo 
programa social do governo, 
o Auxílio Brasil, que substitui 
o Bolsa Família. O mercado 
recebeu mal a manobra do 
governo para ampliar gastos 
para financiar o benefício e 
driblar o teto de gastos.

Segundo ele, os agentes 
econômicos estão preven-
do crescimento mais baixo 

para os próximos anos. “Em 
relação ao nível do PIB, vol-
tamos para 2014”, destacou.

Na apresentação, Cam-
pos Neto mostrou que há mo-
vimento de alta de juros em 
todo o mundo. “Esse aperto 
monetário global tem uma 
implicação para o mundo 
emergente que é secar a liqui-
dez ainda mais. Lembrando 
que o Brasil precisa desse in-
vestimento externo para gerar 
crescimento uma vez que a 
parte fiscal basicamente está 
exaurida”, ponderou.

Para o titular do BC, os 
bancos centrais tiveram difi-
culdade na leitura da conjun-
tura e por isso não consegui-
ram prever a alta disseminada 
da inflação global e espera-
vam que fosse temporária.

Larissa Garcia/Folhapress

Baixo crescimento com 
juros em alta cria trajetória 

explosiva para dívida do 
Brasil, diz Campos Neto

15.12.21.indd   3 14/12/2021   20:14:48



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Quarta-feira, 15 de dezembro de 2021

Política

O reajuste prome-
tido pelo presi-
dente Jair Bol-

sonaro (PL) a policiais deve 
custar cerca de R$ 2,8 bilhões 
no próximo ano, quando ele 
pretende concorrer à reelei-
ção.

O gasto com o projeto de 
reestruturação das carreiras 
da Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária Federal e do De-
partamento Penitenciário Na-
cional (Depen) foi calculado 
pelo Ministério da Justiça. A 
despesa até 2024 é estimada 
em R$ 11 bilhões.

Bolsonaro entrou em 
campo para garantir o reajus-
te a essas corporações, que 
fazem parte da base política 
do presidente. Ele anunciou 
que fará reunião com a equi-
pe econômica, na tarde desta 
terça-feira (14), para discutir 
o assunto.

Para o reajuste, é necessá-
rio reservar verba para bancar 
o projeto de reestruturação 
dessas carreiras, que ainda 
precisa tramitar pela Câmara 
e pelo Senado.

No entanto, a promessa 
de Bolsonaro já enfrenta re-
sistência. A aliados, o relator 
do Orçamento de 2022, de-
putado Hugo Leal (PSD-RJ), 
afirmou que tentará reduzir o 
impacto da medida para R$ 
1,4 bilhão.

O plano do relator é pre-
ver que o reajuste tenha va-
lidade a partir de julho. O 
argumento dele, segundo de-
putados próximos a Leal, é 
que o Congresso precisa de 
tempo para votar o projeto de 
reestruturação das carreiras e, 
diante do aperto nas contas 
públicas, falta espaço para 
atender todo o pedido de R$ 
2,8 bilhões.

“Não é bom falar antes 
das coisas acontecerem. Mas 
temos reunião com a equipe 
econômica. Para discutir uma 
coisa que interessa a todos 
vocês”, disse o presidente 
nesta terça em evento no Pa-
lácio do Planalto sobre ações 
da PRF (Polícia Rodoviária 
Federal) nas estradas.

O ministro da Justiça, 
Anderson Torres, se reuniu 
na segunda-feira (13) com o 
ministro da Economia, Paulo 
Guedes, para pedir reajuste 
salarial.

Além de Torres, a cara-
vana pelo reajuste também 
contou com os diretores-
-gerais da Polícia Federal, 
Paulo Maiurino, da Polícia 
Rodoviária Federal, Silvinei 
Marques, e do Departamento 
Penitenciário, Tânia Fogaça.

Thiago Resende/Folhapress

Reajuste para policiais prometido 
por Bolsonaro pode custar R$ 2,8 bi 
em ano eleitoral

Com chance de se fi-
liar ao PSB para ser 
candidato a vice na 

chapa de Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), o ex-governador 
Geraldo Alckmin (de saída 
do PSDB) participou nesta 
segunda-feira (13) de uma 
reunião no PSB em São Pau-
lo na qual um aliado seu dis-
cutiu o ingresso na legenda.

Alckmin, porém, manteve 
um triplo mistério sobre seu 
futuro político. Não indicou 
data de desfiliação do PSDB 
nem confirmou a nova sigla 
(além do PSB, ele tem convi-
tes do PSD e do Solidarieda-
de) ou sua presença na eleição 
presidencial de 2022, deixan-
do para trás uma campanha 
ao Governo de São Paulo.

O tucano e o médico 
Sandro Lindoso, que foi can-
didato a prefeito de Osasco 
em 2020 pelo Republicanos, 
foram recebidos na sede es-
tadual do partido pelo ex-go-
vernador Márcio França, que 
é líder do PSB no estado, pró-
ximo de Alckmin e entusiasta 
do arranjo com o PT.

Doutor Lindoso, como 
é conhecido, pertenceu ao 
PSDB e mantém boa relação 
com o grupo político de Alck-
min. O médico e ex-vereador, 
que presidiu a Câmara Mu-
nicipal na cidade da região 
metropolitana, é visto como 
potencial candidato a depu-
tado estadual ou federal nas 
eleições do ano que vem.

A presença de Alckmin 
nas articulações de Lindoso 
com o PSB foi interpretada 
em alas do partido como sina-
lização de que o quase ex-tu-
cano deu um passo adiante na 
proposta de entrar na legen-
da e avançar na composição 
com Lula. O ex-governador, 
contudo, não oficializou uma 
decisão.

À reportagem Lindoso 
disse que sua própria filiação 
ao partido de França é um 
assunto que “está bem enca-
minhado”. O médico postou 
em uma rede social foto do 
encontro ao lado de Alckmin 
e França. Ele relatou que foi 
convidado por ambos para a 
reunião.           Joelmir Tavares/Folhapress

Alckmin mantém triplo 
mistério sobre futuro, mas 
empurra aliado ao PSB

 Em semana deci-
siva para o Pa-
lácio do Planal-

to no Congresso, o governo 
reagiu às pressas e prorrogou 
o prazo para liberação de 
emendas parlamentares após 
ser avisado da insatisfação 
de aliados do presidente Jair 
Bolsonaro (PL).

Um decreto publicado em 
maio trouxe regras para al-
guns gastos públicos e passou 
a travar, a partir desta sema-
na, a destinação de emendas 
que ainda não tinham sido 
autorizadas.

Alertado da insatisfação 
entre governistas, o Planalto 
correu para conseguir destra-
var o uso de mais de R$ 6 bi-
lhões em emendas de relator, 
que têm sido usadas em nego-
ciações políticas entre o Exe-

cutivo e o Legislativo. Esse 
é o valor que ainda falta ser 
liberado até o fim deste ano.

Como mostrou o jornal 
Folha de S.Paulo, a solução 
foi por meio de uma portaria 
do Ministério da Economia. 
O ato foi publicado na tarde 
desta terça-feira (14), em edi-
ção extra do Diário Oficial da 
União, e é assinado pelo mi-
nistro Paulo Guedes.

Emenda parlamentar é a 
forma como deputados e se-
nadores conseguem destinar 
dinheiro do Orçamento para 
obras e projetos nas bases po-
líticas. A engenharia montada 
para a distribuição desses re-
cursos historicamente privi-
legia aliados de quem está no 
governo.

Na gestão Bolsonaro, es-
ses tipos de acordos ganharam 

mais corpo a partir de 2020 
com a criação da emenda de 
relator. Isso deu mais espaço 
ao Congresso dentro do Orça-
mento. Em troca, o presidente 
ganhou uma base governista 
mais fiel e evitou a abertu-
ra de um processo de impe-
achment contra o presidente.

O governo agora tenta 
organizar a base aliada no 
Congresso para conseguir 
concluir a votação da PEC 
(proposta de emenda à Cons-
tituição) dos Precatórios, que 
viabiliza o aumento de gas-
tos, como o Auxílio Brasil de 
R$ 400, em ano eleitoral.

Além disso, o Planalto 
quer aproveitar a disposição 
em acelerar votações do Con-
gresso para aprovar o Orça-
mento de 2022 e projetos de 
interesse de Guedes.      Folhapress

Governo Bolsonaro publica 
portaria às pressas para 

liberar verba de emendas
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Itamaracá Transmissora SPE S.A. 
CNPJ/ME nº 29.774.606/0001-66

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos Resultados 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Ativo Nota 2020 2019

(não auditado)
Circulante 6.570 145
Caixa e bancos 5 6.438 76
Contas a receber 6 92 –
Despesas antecipadas 7 40 69
Não Circulante 5.605 –
Adiantamento ativo imobilizado 8 2.324 –
Imobilizações em andamento 8 3.281 –
Total do Ativo 12.175 145

Passivo Nota 2020 2019
Circulante 6.458 –
Contas a pagar 9 20 –
Impostos a recolher 10 188 –
Emprestimos e financiamentos 11 6.250 –
Patrimônio Líquido 5.717 145
Capital social 12 200 200
Adiantamento Futuro Aumento Capital 13 6.300 –
Prejuízos acumulados (783) (55)
Total do Passivo 12.175 145

1. 1. Contexto operacional – A Itamaracá Transmissora SPE S.A. (“Itama-
racá” ou “Companhia”), Companhia privada, de capital fechado, foi constitu-
ída em 26/02/2018 e está estabelecida na Rua Dr. Eduardo de Souza Ara-
nha, nº 143, 4º Andar, Sala A, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP. A Com-
panhia é uma Sociedade de Propósito Específico – SPE e tem por objeto 
social a exploração de concessões de Serviços Públicos de Transmissão de 
Energia, prestados mediante implantação, operação e manutenção de insta-
lações de transmissão e demais serviços complementares necessários à 
transmissão de energia elétrica. Esta atividade é regulamentada pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas 
e Energia (MME). 1.1. Da concessão: Pelo Contrato de Concessão de Ser-
viço Público de Transmissão de Energia Elétrica nº 011/2018 – ANEEL, de 
08/03/2018 foi outorgada à Companhia a concessão de Serviços de Trans-
missão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste no desen-
volvimento de infraestrutura, operação e manutenção das instalações de 
transmissão da Linha LT 230 kV Pau Ferro – Fiat Seccionadora, no Estado 
de Pernambuco. Conforme 2º aditivo ao Contrato de Concessão nº 011/2018 
– ANEEL, datado de 20/03/2020, a contagem de prazo da concessão da 
Companhia terá início em 10/02/2021 tendo como data de necessidade 
julho de 2022 e data para entrada em operação comercial prorrogada para 
10/02/2024. A Concessionária será remunerada pela Receita Anual Permi-
tida (RAP) ofertada no processo licitatório. A receita contratada na data do 
Leilão (R$ 4.030 milhões – base mar/18) será reajustada anualmente no 
mês de julho de cada ano e revisada em intervalos de 5 anos, contado do 
primeiro mês de julho subsequente à data da assinatura do Contrato de 
Concessão nº 011/2018 – ANEEL, e passará a ser auferida a partir da data 
de disponibilidade para operação comercial das instalações de transmissão. 
A Companhia estima antecipar o início de suas operações comerciais para 
setembro de 2021, conforme projeto em andamento. 1.2. Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI junto 
às Autoridades Governamentais competentes. A Companhia, por ter pro-
jetos aprovados de construção de infraestrutura no setor de energia, obteve 
a habilitação para operar no Regime de Incentivos para o Desenvolvimento 
da Infraestrutura – REIDI (instituído pela Lei nº 11.488/2007) junto as Auto-
ridades Governamentais competentes, que concede o benefício fiscal da 
suspensão da Contribuição para o Programa de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público PIS/PASEP e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS (mercado interno e impor-
tação) na aquisição de bens ou materiais de construção de obras de infraes-
trutura que serão convertidas ao custo dos bens da concessão, a alíquota 
zero, conforme portaria Nº 079/SPE de 28/02/2020 do MEE. 2. Impactos 
COVID 19 – 2.1. Contexto Geral: Em 11/03/2020, a Organização Mundial 
da Saúde (“OMS”) declarou o surto de Coronavírus (COVID-19) como uma 
pandemia. A imensa maioria dos governos, nos cinco continentes, passou a 
adotar medidas restritivas para conter a disseminação do vírus, que têm 
potencial para afetar significativamente a economia global, tendo em vista a 
interrupção ou desaceleração da cadeia de suprimentos e o aumento signi-
ficativo da incerteza econômica, considerando o aumento na volatilidade 
dos preções dos ativos, das taxas de câmbio e a queda das taxas de juros 
de longo prazo. As principais economias do Mundo e os principais blocos 
econômicos vêm estudando pacotes de estímulos econômicos expressivos 
para superar a potencial recessão econômica que estas medidas de mitiga-
ção da propagação do COVID-19 possam provocas. No Brasil, os Poderes 
Executivo e Legislativo da União publicaram diversos atos normativos para 
prevenir e conter a pandemia, assim como mitigar os respectivos impactos 
na economia, com destaque para o Decreto Legislativo nº 6, publicado em 
20/03/2020, que declara o estado de calamidade pública. Os governos esta-
tuais e municipais também publicaram diversos atos normativos buscando 
restringir a livre circulação de pessoas e as atividades comerciais e de ser-
viços, além de viabilizar investimentos emergenciais na área de saúde. 2.2. 
Medidas de assistência governamental: Diante do cenário descrito ante-
riormente, diversas medidas de auxílio econômico e financeiro foram intro-
duzidas pelos três níveis de administração da Federação Brasileira, com o 
objetivo de auxiliar as empresas na mitigação dos efeitos da pandemia, con-
tudo, a Companhia não adotou nenhuma medida de assistência governa-
mental. 2.3. Impactos nas demonstrações contábeis: Considerando o 
estágio da disseminação do COVID-19, a Companhia revisou seu planeja-
mento estratégico e adotou as seguintes medidas: • Adiamento de todas as 
atividades de manutenção não essenciais, desde que não comprometam a 
segurança operacional; • Monitoramento contínuo de nossos colaboradores 
e de seus familiares; • Substituição das reuniões físicas por videoconferên-
cias e audioconferências; • Campanhas internas de conscientização e orien-
tações de higienização e lavagem frequente das mãos, cuidados ao tossir e 
espirrar e evitar aglomerações; • Reforço na limpeza e higienização dos 
ambientes da usina e escritório; • Fornecimento de álcool gel de bolso, más-
caras e luvas para colaboradores; • Fixação de dispenser de álcool gel em 
pontos estratégicos da usina e do escritório administrativo; • Fixação de 
mensagens em locais visíveis aos colaboradores sobre cuidados de preven-
ção sobre o Coronavírus; Os impactos do COVID-19 foram baseados nas 
melhores estimativas da Administração e estão limitados aos últimos dias de 
dezembro. 3. Resumo das principais políticas contábeis – As demonstra-
ções contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo apresenta-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
em consonância com a Lei das S.A. e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração em sua gestão. As 
principais práticas políticas contábeis aplicadas na preparação das demons-
trações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos períodos apresentados. As demonstrações contábeis 
foram aprovadas em 09/08/2021. 3.1. Base de preparação: A preparação 
de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexi-
dade, bem como áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 
3.4. 3.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.3. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor e apresentam arredondamentos em algumas apresen-
tações. Adicionalmente as demonstrações contábeis apresentam informa-
ções comparativas em relação ao período anterior. 3.4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis, a Admi-
nistração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das polí-
ticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas continuamente. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. Item significativo sujeito a esta 
estimativa e premissa incluem: (i) Critério de apuração e demonstração do 
ativo imobilizado; vide Nota Explicativa nº 8. 3.5. Instrumentos financeiros: 
A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, no reconheci-
mento inicial, de acordo com as seguintes categorias: (i) Ativos financeiros: 
Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores 
mobiliários, e outros itens financeiros, além de outros créditos realizáveis 
por caixa. Todos os ativos financeiros são reconhecidos na data da negocia-
ção quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro, que não possua um componente de financia-
mento significativo, é inicialmente mensurado pelo Valor Justo por meio do 
Resultado (VJR) acrescido, para um item que não é Valor Justo por meio do 
Resultado (VJR), dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um recebível sem um componente de financia-

Nota 2020 2019
(não auditado)

Despesas Operacionais (728) (30)
Administrativas 14 (571) (30)
Despesas Financeiras 14 (157) –
Prejuízo Operacional (728) (30)
Prejuízo do Exercício  (728) (30)

Nota 2020 2019
(não auditado)

14 (571) (30)
Despesas Financeiras 14 (157) –

(728) (30)
Prejuízo Operacional (728) (30)
Prejuízo do Exercício  (728) (30)

Capital 
Social AFAC

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31.12.2018 (não auditado) 200 – (25) 175
Prejuízo do exercício – – (30) (30)
Saldos em 31.12.2019 (não auditado) 200 – (55) 145
Aportes Fram Capital – 6.300 – 6.300
Prejuízo do exercício – – (728) (728)
Saldos em 31.12.2020 200 6.300 (783) 5.717

2020 2019

Das atividades operacionais
(não 

auditado)
Prejuízo do exercício (728) (30)
(Aumento) redução nos ativos: Contas a receber (92) –
Despesas pagas antecipadamente (281) 27
Aumento nos passivos: Contas a pagar 20 –
Impostos a recolher 188 –
Empréstimos e financiamentos 6.558 –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas atividades 
operacionais 5.666 (3)

Das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (5.605) –
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimentos (5.605) –

Das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.300 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 6.300 –
Aumento/(redução) no caixa e equivalentes de caixa 6.362 (3)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 76 79
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 6.438 76
Aumento/(redução) no caixa e equivalentes de caixa 6.362 (3)

mento significativo é inicialmente mensurado pelo preço da transação. A 
Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratu-
ais aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida 
como um ativo separado. Classificação e mensuração subsequente: A Com-
panhia faz uma avaliação do objetivo do modelo de negócios no qual um 
ativo financeiro é mantido em um nível de portfólio, porque isso reflete 
melhor a forma como o negócio é gerenciado e as informações são forneci-
das à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e 
objetivos declarados para portfólio e o funcionamento destas políticas na 
prática. Isso inclui se a estratégia da Administração se concentra em ganhar 
receita de juros contratuais, mantendo um perfil de taxas de juros específico, 
combinando a duração dos ativos financeiros com a duração de quaisquer 
passivos relacionados ou saídas de caixa esperadas ou realizando fluxos de 
caixa através da venda de ativos; • Como desempenho de carteira é ava-
liado e reportado à Administração da Companhia; os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros dentro desse 
modelo de negócios) e como esses riscos são gerenciados; • Como os ges-
tores da Companhia são remunerados, como no exemplo: se a remuneração 
baseada no valor justo dos ativos administrados ou nos fluxos de caixa con-
tratuais contratados; e Para os fins desta avaliação, “principal” é definido 
como valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial; juros são defi-
nidos como a contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor do principal em aberto durante um determi-
nado período de tempo e por outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(exemplo: risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. Ao avaliar se os fluxos de caixa contratuais são apenas paga-
mentos de principal e juros, a Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento. Isso inclui avaliar se os ativos financeiros contém um termo 
contratual que pode alterar o prazo ou o valor dos fluxos de caixa contratuais 
de forma que ele não atenda a essa condição. (ii) Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado ao VJR se for classificado 
como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou caso seja desti-
nado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os passivos financei-
ros ao VJR são mensurados pelo valor justo e os ganhos e perdas líquidos, 
incluindo qualquer despesa de juros, são reconhecidos no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Despesas com juros e 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. A Companhia não 
reconhece um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são 
baixadas ou canceladas ou expiram. No não reconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. 3.6. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados ao seu valor pre-
sente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração. 3.7. Impostos 
e contribuições: Tributos sobre a receita: As receitas da Companhia estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: • Programa de Integração Social (PIS): 0,65%; • Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 3,00%; IRPJ e CSLL: O 
IRPJ e a CSLL são calculados pelo regime do lucro presumido. 3.8. Contas 
a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo opera-
cional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as con-
tas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 3.9. Provisões: 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.10. Demais 
ativos e passivos: São demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos 
(encargos) auferidos (incorridos) até a data do balanço. São classificados no 
ativo e passivo não circulante, respectivamente, os direitos realizáveis e as 
obrigações vencíveis após doze meses. 3.11. Mensuração do valor justo: 
Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos 
preços atuais de compra. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou 
cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo através de técnicas 
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contrata-
das com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancial-
mente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações 
geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações gera-
das pela Administração da própria Companhia. A Companhia avalia, na data 
do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo 
de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperá-
vel (impairment). Se houver alguma evidência para os ativos financeiros dis-
poníveis para venda, a perda cumulativa – mensurada como a diferença 
entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por 
impairment desse ativo financeiro previamente reconhecido no resultado – é 
retirada do patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado. 4. Ges-
tão de risco financeiro – 4.1. Fatores de risco financeiro: a. Risco de 
crédito: A Companhia está exposta ao risco de crédito das instituições 
financeiras decorrentes da administração de seu caixa, que é feita com base 
nas orientações da administração da Companhia. Tal risco consiste na 
impossibilidade de saque ou resgate dos valores depositados, aplicados ou 
garantidos por instituições financeiras. A exposição máxima ao risco de cré-
dito está representada pelos saldos de caixa e equivalentes de caixa em 
31/12/2020 e 2019. A administração avalia que os riscos de crédito associa-
dos aos saldos de caixa e equivalentes de caixa e títulos são reduzidos, em 
função de suas operações serem realizadas com base em análise e orienta-
ções da administração da Companhia e com instituições financeiras brasilei-
ras de reconhecida liquidez. b. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continu-
amente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez e caixa sufi-
ciente para atendimento às necessidades de implantação do negócio. c. 
Valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia opera com 
diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades e 
contas a pagar a fornecedores. Os valores registrados no ativo e no passivo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos 
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
aproximam-se dos valores justos. Os principais instrumentos financeiros ati-
vos e passivos da Companhia, em 31/12/2020 e 2019 estão descritos a 
seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação: (i) Caixa e 
equivalentes de caixa, outros ativos e fornecedores: Os valores contabiliza-

dos aproximam-se dos de realização. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos 
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes Interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. 
5. Caixa e equivalentes de caixas 2020 2019
Caixa e equivalentes 6.438 76
Os instrumentos financeiros constantes do balanço patrimonial, tais como 
caixa e equivalentes são compostos por depósitos bancários, com liquidez 
imediata e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
6. Contas a receber 2020 2019
Adiantamento a fornecedores 75 –
Partes relacionadas – C/C Fram Capital 17 –
Saldo final 92 –
As contas a receber constantes do balanço patrimonial, tais como adianta-
mento a fornecedores e partes relacionadas – C/C Fram Capital represen-
tam valores a maior a receber por fornecimento de bens e serviços e demais 
créditos oriundos de outras transações. 
7. Despesas pagas antecipadamente 2020 2019
Prêmios de seguros a apropriar 40 69
Saldo final 40 69
As contas relativas a despesas pagas antecipadamente constantes do 
balanço patrimonial, tais como prêmios de seguros e juros a apropriar repre-
sentam respectivamente despesas a apropriar relativas a contratação de 
seguro garantia ANEEL, firmado para garantir a conclusão do empreendi-
mento – Garantia de Fiel Cumprimento e juros decorrente da contratação de 
empréstimo/financiamento de curto prazo. 
8. Imobilizado 2020 2019
Adiantamentos 2.324 –
Imobilizações em andamento 3.281 –
Saldo final 5.605 –
O imobilizado em andamento é constituído pelo custo do projeto, aquisições 
de materiais, mão de obra de terceiros, mão de obra própria e encargos, 
bem como adiantamentos relacionados as contratações que irão compor 
a linha de transmissão em construção pela Companhia. A Companhia não 
adotou o CPC 47/IFRS 15, em vigor à partir de 01/01/2018, uma vez que 
a contagem do prazo de 30 anos da concessão da Companhia terá início 
em 10/02/2021, conforme 2º aditivo ao Contrato de Concessão nº 011/2018 
– ANEEL de 20/03/2020, entendendo que o direito à contraprestação por 
bens e serviços de desempenho e não somente a passagem do tempo, 
enquadrarão a Companhia nesta norma à partir do início do prazo de con-
cessão contratual. Com isso, as contraprestações passarão a ser classifica-
das como um “Concessão do serviço público (ativo contratual)”. As receitas 
relativas à infraestrutura de transmissão passarão então a ser mensuradas 
da seguinte forma: Reconhecimento de receita de construção, tendo por 
base a parcela da RAP destinada ao investimento do ativo, que considera 

a margem de construção de acordo com as projeções iniciais do projeto.
Toda a margem de construção será reconhecida durante a obra e varia-
ções positivas ou negativas do custo de construção são alocadas imediata-
mente ao resultado, no momento que incorridas. Para estimativa referente 
a Receita de Construção, a Companhia utilizará um modelo que apurará o
custo de financiar o cliente (no caso, o poder concedente). A taxa definida 
para o valor presente líquido da margem de construção (e de operação) 
será definida no momento inicial do projeto e não sofre alterações poste-
riores, sendo apurada de acordo com o risco de crédito do cliente e prazo
de financiamento. Reconhecimento da receita de operação e manutenção 
decorrente dos custos incorridos e necessários para cumprir obrigações de
performance de operação e manutenção previstas em contrato de conces-
são, após o término da fase de construção. Reconhecimento de receita de 
remuneração sobre o ativo contratual reconhecido, registra-se também uma 
receita de remuneração financeira, a partir da entrada em operação, sob 
a rubrica Remuneração do ativo contratual, utilizando a taxa de desconto
definida no início de cada projeto. A infraestrutura recebida ou construída da 
atividade de transmissão será recuperada através de dois fluxos de caixa, 
a saber: (i) Parte através de valores a receber garantidos pelo poder con-
cedente relativa à Remuneração Anual Permitida (RAP) durante o prazo da
concessão. Os valores da RAP garantida são determinados pelo Operador 
Nacional do Setor Elétrico – ONS conforme contrato e recebidos dos partici-
pantes do setor elétrico por ela designados pelo uso da rede de transmissão 
disponibilizada. (ii) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do 
prazo da concessão, a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou
para quem ele delegar essa tarefa. 9. Contas a pagar – Abrange o forneci-
mento de serviços, compreendendo as obrigações exigíveis até o término 
do exercício. 

2020 2019
Contas a pagar 20 –
10. Impostos a recolher – Representa impostos retidos relativos ao forne-
cimento de bens e serviços apurados até o término do exercício, tais como
CSRF a Recolher (R$ 26 mil), IRRF a Recolher (R$ 40 mil), ISS a Recolher 
(R$ 86 mil) e INSS a Recolher (R$ 36 mil), totalizando em 31/12/2020 o 
montante de R$ 188 mil. 11. Empréstimos e financiamentos – Os emprés-
timos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, 
os empréstimos e financiamentos tomados são apresentados pelo custo
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido (“pro rata temporis”). O financiamento com o Money Plus Socie-
dade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte 
Ltda. será liquidado em 05 parcelas de igual valor, com primeiro vencimento
em 22/06/2021 e último vencimento em 22/10/2021 conforme detalhamento 
abaixo e está sendo demonstrado na data do encerramento dos balanços 
considerando o prazo de pagamento de curto prazo. 

Julia Gil Gonzalez – Diretora Financeira
Aurelio Gregio Barbosa – Contador CRC 1SP 205.560/O-8

Aos Acionistas da Itamaracá Transmissora SPE S.A. – São Paulo-SP.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Itamaracá Transmissora SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na 
seção a seguir, intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itamaracá 
Transmissora SPE S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva: Fomos contratados como auditores da companhia para data-
-base 31/12/2020 e, não obtivemos evidências de auditoria apropriadas e 
suficientes para corroborar os saldos iniciais da Companhia referente ao 
exercício findo em 31/12/2019. Dessa forma, não foi possível nos satisfa-
zer, por meios de procedimentos alternativos, quanto a razoabilidade dos 
saldos de abertura das contas patrimoniais e de resultado, consequente-
mente não nos foi possível avaliar qual o impacto, se houver, nos resultados 
apurados no exercício findo em 31/12/2020. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-

tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia não mais se manter
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências, 
significativas ou não, nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. São Paulo, 09/08/2021.

Grant Thornton Auditores Independentes – CRC 2SP 025.583/O-1
Thiago Benazzi Arteiro – CT CRC 1SP 273.332/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Data de emissão
Data de 

vencimento
Valor do 

Crédito Tomado
Custo de 
Emissão

Valor 
Líquido

Forma dos 
Encargos Financeiros

Taxa de 
Juros Efetiva

Custo Efetivo 
Total (CET)

Valor das 
parcelas

22/12/2020 22/10/2021 6.250 156 6.094 Pré-fixado 7,5% a.a. 11,7% a.a. 1.312

12. Capital Social – O capital social da Companhia em 31/12/2020 e 2019 
é de R$ 200.000,00, representados por 200.000 mil ações ordinárias sem 
valor nominal pertencentes ao acionista Fram Capital Marapé Fundo de 
Investimento em Participações Infraestrutura. 13. AFAC – Adiantamento 
para futuro aumento de capital – Através de 3 transferências bancárias 
realizadas nos dias 24/07/2020, 04/08/2020 e 04/11/2020 a acionista Fram 
Capital Marapé Fundo de Investimento em Participações Infraestrutura, 
aportou na Companhia a título de adiantamento para futuro aumento de 
capital no montante de R$ 6.300.000,00, para o qual atribuíram caráter irre-
tratável e irrevogável. 14. Despesas operacionais – As despesas admi-
nistrativas representam a totalidade dos gastos no exercício com serviços 
tomados de terceiros, tais como honorários de advogados, serviços contá-
beis e serviços de gestão projetos. As despesas financeiras representam a 
totalidade dos gastos com tarifas bancárias e custo de emissão de crédito 
bancário tomado, conforme Nota Explicativa nº 11. 

2020 2019
Administrativas 571 30
Despesas financeiras 157 –
Saldo final 728 30

15. Demandas judiciais – A Companhia não figura como parte em pro-
cessos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível e tributária, 
decorrentes do curso normal de seus negócios. 16. Eventos subsequen-
tes – Em 10/02/2021 teve início a contagem de prazo dos 30 anos con-
cessão, em consonância com o 2º aditivo ao Contrato de Concessão nº 
011/2018 – ANEEL de 20/03/2020. Em 22/02/2021 ocorreu o aumento de 
capital no valor de R$ 6.100.000,00 com emissão de 6.100.000 ações ordi-
nárias sem valor nominal, pertencentes ao acionista Fram Capital Marapé 
Fundo de Investimento em Participações Infraestrutura. Em 09/08/2021 a
Cia. encontra-se em fase de conclusão do projeto de desenvolvimento da
infraestrutura para operação da linha de transmissão LT 230 kV Pau Ferro 
– Fiat Seccionadora, cuja estimativa para início das operações comerciais
é setembro de 2021. 

Faça um orçamento conosco:  comercial@datamercantil.com.br
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Publicidade Legal

Yamaha Motor do Brasil Logística Ltda.
CNPJ/MF nº 26.278.985/0003-77 – NIRE 35.905.429.264

Edital de Termo de Responsabilidade nº 120/2021
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias recebidos pela filial 
da sociedade empresária “Yamaha Motor do Brasil Logística Ltda”, NIRE 35905429264, CNPJ/MF 26.278.985/0003-77, 
localizada na Via Anhanguera, s/n, Km 17, Módulo IV, Parque São Domingos, São Paulo/SP, CEP: 05112-000, Sr. Eurydes 
Siqueira de Barcellos Junior, portador da cédula de identidade RG nº 1033458082-RS, inscrito no CPF/MF sob nº 
465.169.560-49, por meio da procuradora (nº de registro JUCESP 575.665/21-0), Sra. Eunice Pimenta Gomes de Barros, 
inscrita na OAB/SP sob nº 368.580, assinou em 10/12/2021 o Termo de Responsabilidade nº 120/2021, com fulcro nos 
Artigos 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do Artigo 3º, parágrafo único, da IN nº 72/2019, do Departamento 
de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do 
Artigo 8º da supracitada Instrução Normativa. Walter Iihoshi. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

RGAA Assessoria Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima Fechada 
realizada em 07 de abril de 2020

1. Data, Hora e Local: Aos 07/04/2020, às 09 horas, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 936, 11º andar, conj. 112, 
Condomínio Edifício Granville, Cidade Monções, São Paulo-SP. 2. Presença: (i) Carlos Alexandre Pereira de Almeida, RG 
nº 28.311.661-4 SSP/SP e CPF/MF nº 163.387.548-28; (ii) Renan Ghiraldello Silva, RG nº 45.902.430-9 SSP/SP e CPF/MF 
nº 360.402.618-03; todos na qualidade de subscritores do capital social da empresa ora constituída, conforme conferência 
das assinaturas apostas na Lista de Presença e nos boletins de subscrição. 3. Mesa: Sr. Carlos Alexandre Pereira de Almeida 
– Presidente; Sr. Renan Ghiraldello Silva – Secretário. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto 
no § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 5. Ordem do dia: (i) Aprovar a constituição de uma sociedade anônima; (ii) Aprovar 
o Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger a Diretoria da Companhia; e (v) Deliberar 
acerca da remuneração dos Diretores da Companhia. 6. Deliberações: Por unanimidade; 6.1. A constituição de uma socie-
dade anônima sob a denominação de RGAA Assessoria Consultoria Empresarial S.A., com Sede e Foro à Avenida Engenheiro 
Luiz Carlos Berrini, nº 936, 11º andar, conj. 112, Condomínio Edifício Granville, Bairro Cidade Monções, São Paulo-SP. 6.2. O 
Capital Social da companhia inicial no montante de R$ 100,00, em moeda corrente do país, dividido em 100 ações, sendo 
todas Ordinárias Nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$ 100,00 neste ato, em moeda corrente 
nacional, sendo R$ 50,00 integralizados pelo acionista, sr. Carlos Alexandre Pereira de Almeida e R$ 50,00 integralizados 
pelo acionista sr. Renan Ghiraldello Silva, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo II da ata a 
que se refere a presente Assembleia de Constituição; 6.3. A aprovação do Projeto do Estatuto Social da Companhia, reger-se 
segundo o Estatuto Social cuja redação consolidada passa a constituir o Anexo I das Ata a que se refere a presente Assem-
bleia de Constituição; 6.4. a eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização da primeira 
Assembleia Geral Ordinária, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem designação específica: (a) Carlos 
Alexandre Pereira de Almeida,  RG nº 28.311.661-4 SSP/SP e CPF/MF nº 163.387.548-28; e (b) Renan Ghiraldello Silva, 
RG nº 45.902.430-9 SSP/SP e CPF/MF nº 360.402.618-03. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não 
estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. e 6.5 
aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 07/04/2020. Assinaturas: Carlos Alexandre Pereira 
de Almeida – Presidente; Renan Ghiraldello Silva – Secretário. Visto do advogado: Carlos Alexandre Pereira de Almeida – 
OAB/SP Nº 338.840. Anexo I: Estatuto Social: Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º A RGAA 
Assessoria Consultoria Empresarial S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que se regerá por este Estatuto 
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, podendo adotar outro tipo jurídico, sendo seu prazo de duração 
indeterminado, encerrando suas atividades com a observância das disposições legais e estatutárias. Artigo 2º A Companhia 
tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço à rua Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº 936, 11º andar, conj. 112, Condomínio Edifício Granville, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Artigo 3º A sociedade tem por objetivos a participação acionária ou por quota, em outras sociedades, 
a administração de bens, a prestação de serviços de assessoria empresarial, em especial aqueles combinados de escritório 
e de apoio administrativo. Artigo 4º A critério da diretoria, a sociedade poderá instalar, manter ou extinguir filiais, agências, 
escritórios, depósitos e quaisquer estabelecimentos, necessários ao desempenho das atividades consubstanciadas no 
objetivo social, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, respeitadas as prescrições e exigências legais perti-
nentes. Capítulo II – Do Capital: Artigo 5º O Capital Social é de R$ 100,00 totalmente Subscrito e Integralizado em moeda 
corrente nacional, representado por 100 ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal. § 1º: Cada Ação corresponde a 
um voto nas deliberações sociais, as ações representativas do capital social são indivisíveis, e, em relação à sociedade, são 
Ordinárias Nominativas. § 2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma 
da Lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º: Mediante aprovação de 
acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cance-
lamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as 

normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente, nos quatros primeiros meses seguintes após ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem. § 1º: A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que 
convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º: As deliberações das Assembleias 
Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto 
Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV – Da Administração: 
Artigo 7º A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria composta por 02 a 05 membros, todos com a 
designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, 
permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos 
diretores eleitos. § 1º: Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus horários serão fixados pela Assembleia Geral 
que os eleger. § 2º: A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º No caso de impedimento 
ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, 
o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º A Diretoria tem 
amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar 
a Companhia e representa-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade publicar e órgãos 
governamentais federais, estaduais, ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, 
contratos e instrumentos de créditos; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar emprés-
timos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º A 
representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todas os atos referidos no artigo nono compe-
tem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumen-
tos de mandato. A nomeação de procurador(res) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de 
mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 
12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único: 
Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras 
garantias em favor de terceiros. Artigo 11º A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, 
quando instalado, deverá ser composto no mínimo 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não. § Único: Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos 
necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 12º A Companhia terá um Conselho Fiscal, 
de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto por 03 membros e no máximo, 05 membros 
em caráter não-permanente, e igual número de suplentes, acionistas ou não, sendo que este somente se instalará a reque-
rimento de acionistas, na forma do disposto no art. 161 da Lei nº 6.404, sendo que a competência do Conselho Fiscal é 
prevista no art. 163 do mesmo diploma. Artigo 13º Caso seja solicitado seu funcionamento, assumem os eleitos, e, para 
investidura no cargo, será necessário que cada um prove os requisitos legais. Cada período de funcionamento do Conselho 
Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. Artigo 14º O exercício social da Companhia 
coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a 
Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 15º Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois 
de ouvido o conselho fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 16º 
Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos 
a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17º A Companhia 
distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os acionistas poderão, no 
entanto, deliberar de forma unânime, em Assembleia Geral, pela distribuição de um percentual maior. Artigo 18º A compa-
nhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas 
representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a 
sua remuneração. Artigo 19º Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, 
será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.553.403 em 
28/07/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Ezze Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 31.534.848/0001-24 – NIRE 35.300.548.141

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A Diretoria da Ezze Seguros S.A, convoca os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE, que realizar-se-á no dia 20/12/2021, 
às 16h30min, na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 50, 10º andar, Vila Nova Conceição, 
São Paulo/SP, também através de vídeo conferência, com a seguinte ordem do dia: a) Aprovação do orçamento de 2022; 
b) Aprovação de proposta de adequação de capital para necessidades de longo prazo; c) Aprovação de proposta de 
adequação de capital para necessidades de curto e médio prazo; d) Proposta de programa de retenção e absorção de 
talentos através de Phantom Options; e) Abertura de filiais da Companhia nos municípios do Rio de Janeiro/RJ, Belo 
Horizonte/MG, Porto Alegre/RS, Salvador/BA, Curitiba/PR, e Campinas/SP; f) Rerratificar as deliberações aprovadas na 
AGE realizada em 05/05/2021, ratificando a composição da Diretoria, bem como as respectivas funções dos Diretores 
da Companhia perante a SUSEP; g) Considerando a renúncia de Diretor Comercial, deliberar sobre a indicação de 
Diretor para assumir cargo SUSEP como responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e 
pelos serviços por eles prestados, nos termos da resolução CNSP 297 /2013, ratificando a composição da Diretoria, 
bem como as respectivas funções dos Diretores da Companhia perante a SUSEP; (H) Outros temas de interesse da 
Companhia. São Paulo/SP, 11/12/2021. A Diretoria. (11, 14 e 15/12/2021)

Polivias S/A Transportes e Serviços
CNPJ/MF nº 53.611.828/0001-42

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado Demonstração do Fluxo de Caixa

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2019 2018
Ativo/Circulante 14.749 15.248
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.911 3.779
Contas a receber de clientes 10.782 10.310
Impostos a recuperar 495 449
Estoques 83 26
Demais contas a receber 478 684
Não circulante 16.702 10.031
Impostos a recuperar 321 256
Demais contas a receber 307 68
Arrendamento mercantil 4.983 –
Imobilizado 11.091 9.705
Intangível – 2
Total do ativo 31.451 25.279
Passivo/Circulante 8.076 5.521
Financiamentos 3.357 2.677
Fornecedores 1.810 1.709
Salários e encargos 861 695
Impostos a recolher e obrigações sociais 60 172
Imposto de renda e contribuição social a pagar 695 55
Arrendamento mercantil a pagar 1.147 –
Demais contas a pagar 146 213
Não circulante 7.304 3.347
Financiamentos 2.609 2.652
Provisão para contigências 675 675
Demais contas a pagar – 20
Arrendamento mercantil a pagar 4.020 –
Patrimônio Líquido 16.071 16.411
Capital Social 4.800 4.800
Reservas de Lucros 11.271 11.611
Total do passivo 31.451 25.279

2019 2018
Receita de serviços prestados 104.467 118.590
Custo dos serviços prestados (87.968) (100.888)
Lucro bruto 16.499 17.702
Despesas gerais e administrativas e comerciais (6.617) (7.886)
Outras receitas, líquidas 1.257 677
Lucro operacional 11.139 10.493
Receitas financeiras 315 1300
Despesas financeiras (1.509) (1.656)
Resultado financeiro (1.194) (356)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 9.945 10.137
Imposto de renda e contribuição social (3.315) (3.090)
Lucro líquido do exercício 6.630 7.047
Lucro líquido por ação 13,813 14,681

2019 2018
Lucro antes do IRPJ e CSLL 9.945 10.137
Ajustes de: Depreciação e amortização 3.180 1.775
Ganho da venda de imobilizado (630) –
Provisão para perda esperada de contas a receber – 230

12.495 12.142
Variação nas contas de ativo e passivo:
Contas a receber de clientes (472) 710
Impostos a recuperar (111) 172
Estoques (57) 54
Demais contas a receber (33) (77)
Fornecedores e demais contas a pagar 180 (522)
Impostos a recolher e obrigações sociais (112) (273)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.675) (3.529)

(3.280) (3.465)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 9.215 8.677
Fluxos dos investimentos
Alienação de imobilizado 1.020 –
Caixa aplicado nas atividades de investimento 1.020 –
Fluxo dos financiamentos
Liquidação de empréstimos, financiamentos e 
arrendamentos (4.242) (3.036)

 Captação de empréstimos e financiamentos. 109 106
Dividendos pagos (6.970) (5.578)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (11.103) (8.508)
 Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalente 
de caixa (868) 169

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 3.779 3.610
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 2.911 3.779

2019 2018
Lucro líquido do exercício 6.630 7.047
Total do resultado abrangente do exercício 6.630 7.047

Capital 
Social

Reservas de Lucros Lucros 
Acumulados TotalLegal Investimento

Em 01/01/2018 4.800 960 9.182 – 14.942
Lucro líquido do exercício – – – 7.047 7.047
Distribuição de lucros – – – (5.578) (5.578)
Transferência entre reservas – – 1.469 (1.469) –
Em 31/12/2018 4.800 960 10.651 – 16.411
Lucro líquido do exercício – – – 6.630 6.630
Distribuição de lucros – – – (6.970) (6.970)
Transferência entre Reservas – – (340) 340 –
Em 31/12/2019 4.800 960 10.311 – 16.071

Cassio Ciampolini Sampaio Barros – Representante Legal
Adeildo da Silva Lins – Contador CRC-SP 271.088/O-9

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,6455 / R$ 5,6461 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,6920 / R$ 5,6940 *
Turismo - R$ 5,7130 / 
R$ 5,8530

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,35%

OURO BM&F
R$ 319,950

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,58%
Pontos: 106.759
Volume financeiro:
 R$ 25,916 bilhões
Maiores altas: Mar-
frig ON (6,80%), JBS 
ON (5,34%), BRF ON 
(3,58%)
Maiores baixas: Ban-
co Pan PN (-12,18%), 
Locaweb ON (-11,11%), 
Méliuz ON (-10,68%)
S&P 500 (Nova York): 
-0,75%
Dow Jones (Nova York): 
-0,30%
Nasdaq (Nova York): 
-1,14%
CAC 40 (Paris): -0,69%
Financial 100 (Londres): 
-0,18%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,73%

Os juros futuros de 
longo prazo fe-
charam a sessão 

em baixa e os curtos, perto 
da estabilidade. A curva man-
teve à tarde o movimento de 
desinclinação desencadea-
do pelos eventos da manhã 
– ata do Copom hawkish e 
resultado fraco dos serviços 
em outubro -, mas com taxas 
longas reduzindo o ímpeto de 
queda e as curtas praticamen-
te zerando o recuo. A postura 
defensiva veio principalmen-
te do exterior, em meio ao 
aumento da cautela com a 
reunião do Federal Reserve 
amanhã. Os ajustes à agen-
da econômica da terça-feira 
– que ainda teve a Petrobras 
anunciando redução no preço 
da gasolina – reforçaram as 
apostas para a Selic na cur-
va, com o mercado voltando 
a enxergar espaço para alta 

de mais de 150 pontos-ba-
se no Copom de fevereiro.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2023 fechou 
a sessão regular em 11,47% 
e a estendida em 11,49%, de 
11,494% ontem, e a do DI 
para janeiro de 2025 passou 
de 10,592% para 10,46% 
(regular e estendida). A taxa 
do DI para janeiro de 2027 
encerrou em 10,36% (regu-
lar) e 10,37% (estendida), de 
10,491%.

As taxas longas, que pela 
manhã chegaram a recuar 
30 pontos-base, fecharam a 
etapa regular com alívio de 
pouco mais de 10 pontos, 
enquanto as curtas voltaram 
para os ajustes, mesmo com 
o Copom reiterando na ata o 
tom duro do comunicado da 
semana passada. 

IstoéDinheiro

Taxas longas caem e 
curtas ficam estáveis com 

ata, serviços e Fed 
no radar
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Otimyza Securitizadora S.A.
Em Constituição

Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anonima
Aos 24/05/2021, às 9:00 horas na sede social, à Avenida Alfonso Bovero, nº 1046, bairro Pompéia, São 
Paulo, SP. Presença de Acionistas: Representando 100% do Capital Social votante. Mesa: Presidente 
Sr. Nelson Calil Jorge, Secretario Sr. Edson de Araújo Leite, Sr. Cleber Kalil Jorge e Sr. Rachid Jorge Neto. 
Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta Convite, entregue em 03/05/2021, estando assim 
dispensada da convocação por Edital segundo § 40 do artigo 124 da Lei 6.404/76, sendo recolhida 
assinatura de todos no livro de presença. Ordem do Dia e Deliberações: O Senhor Presidente declarou 
instalada a assembleia de Constituição da sociedade Otimyza Securitizadora S.A. e, por unanimidade 
de voto e sem quaisquer restrições foi deliberado: I- Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social 
— Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura da minuta 
do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Senhor Presidente da Mesa submeteu-a a 
discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto 
Social da Otimyza Securitizadora S.A. a ter a redação estabelecida ao final das deliberações desta Ata. 
II- Boletins de Subscrição das Ações — Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, 
nos seguintes termos: Nelson Calil Jorge, RG, nº 4.943.629-6 SSP/SP e CPF/MF nº 644.653.908-12. 
Edson De Araujo Leite, RG, nº 22.999.797-1 e CPF/MF 250.261.488-08. Rachid Jorge Neto, RG nº 
15.756.629-0 SSP/SP e CPF/MF nº 100.153.828-50. Cleber Kalil Jorge, RG, nº 15.756.294-3 SSP/SP e 
CPF/MF nº 103.773.898-54. III- Ações Subscritas: 10.000 ações ordinárias nominativas com direito a 
voto, com valor nominal de R$ 10,00 cada uma. IV- Percentual de integralização das Ações neste ato: 
Distribuição por subscritor: - Nelson Calil Jorge - 60%; - Edson De Araujo Leite-20%; - Rachid Jorge Neto 
10%; - Cleber Kalil Jorge 10%. V- Eleição dos Membros da Diretoria e definição da remuneração global 
dos Diretores. Os acionistas aprovaram a eleição dos Srs. Nelson Calil Jorge, já qualificado anteriormente, 
como Diretor Presidente, Edson de Araujo Leite, já qualificado, como Diretor Comercial ação com 
Investidores, Rachid Jorge Neto, já qualificado, como Diretor de relação com Investidores, e Cleber Kalil 
Jorge, já qualificado, como Diretor de operações, todos com mandato de até 03 anos, iniciando em 
24/05/2021 e término em 23/05/2024. V- Os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para 
os quais foram nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por 
lei especial, de exercer a administração de sociedades, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia Popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, e tomaram posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação apli-
cável, mediante assinatura do Temo de Posse, lavrado em livro próprio, sendo que a mesma foi, bem 
como; está arquivada na sede da companhia em questão. VI- Definição dos periódicos nos quais serão 
efetuadas as publicações legais- Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, 
nos moldes do disposto no art. 289 da Lei nº 6.404/76, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de 
São Paulo” e no periódico “Diário do Comércio”. VII- Aprovação do endereço da sede social da 
Companhia — Na Avenida Alfonso Bovero, nº 1046, Pompéia, São Paulo, SP. VIII- Descrição da inte-
gralização do capital social — Foi declarado que o capital social de R$  100.000,00, encontra-se 
integralmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente nacional. IX- Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Assinaturas: Edson de 
Araujo Leite Diretor e Acionista fundador e Nelson Calil Jorge, Presidente e Acionista fundador e demais 
membros da mesa, antes, porém, transcreve-se o Estatuto Social aprovado no item I. Estatuto Social: 
Denominação, Objeto Social, Sede E Duração: Artigo 1º: Otimysa Securatizadora S.A., (doravante 
simplesmente referida como “Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem por objeto social: 
a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e ou a vencer, performados 
ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos 
comercial, industrial, prestação de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de 
Crédito devidamente aprovada pela Diretoria, § 1º: A Companhia não poderá, em hipótese alguma, par-
ticipar capital de qualquer sociedade, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder fianças ou 
avais em favor de terceiros quaisquer, incluindo seus acionistas e administradores. I- Artigo 3º: A 
Companhia tem sede na Avenida Alfonso Bovero, nº 1046, Pompéia, CEP 05019-010, São Paulo, Municí-
pio de São Paulo, Estado de São Paulo, sendo-lhe facultada, por deliberação dos Acionistas, abrir outros 
estabelecimentos, tais como: filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade 
do país ou do exterior. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capital Social e 
Ações: Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito sendo de R$ 100.000,00, repre-
sentado por 10.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 10.00 cada uma. § 1º: Cada 

ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º: A propriedade das 
ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. 
§ 3º: Novas ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo mantidas em 
conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira devidamente autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários. Da Administração: Artigo 6º: A administração da Companhia compete 
a Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Direto-
res dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º: Todos os membros da 
Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em 
seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º: Cabe à Assembleia Geral fixar a remune-
ração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para 
cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria deliberar sobre a sua distribuição. Ressalvada 
deliberação em contrário da Assembleia Geral, o montante global fixado deverá ser dividido igualmente 
entre os administradores. Da Diretoria: Artigo 7º: A Diretoria será composta de, no mínimo, 02 membros, 
acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, 
com a designação de Diretores. § 1º: O prazo de gestão de cada Diretor será de até 03 anos, permitida 
a recondução, sendo que no período que ocupar o cargo fará jus a para o labore, mensal a ser definido 
em assembleia. § 2º: Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos 
cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. § 3º: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá ser 
convocada Assembleia Geral para nova eleição, § Quarto: Em caso de ausência ou impedimento tempo-
rário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 8º: Compete à 
Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou 
convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste 
Estatuto Social. Artigo 9º: Compete ao Diretor de Relação com Investidores I- representar a Companhia 
perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às 
atividades desenvolvidas no mercado de capitais; II- representar a Companhia junto a seus investidores 
e acionistas; e, III- manter atualizado os registros necessários a Companhia. Artigo 10º: Compete somente 
ao Diretor Presidente isoladamente: (a) a representação ativa e passiva da companhia, em juízo ou fora 
dele, especialmente para receber notificação ou citação judicial; (b) instalar e presidir as reuniões de 
Diretoria; (c) executar as operações e atividades da Companhia; (d) implementação dos planos e orça-
mentos; (e) representar a companhia perante terceiros; (f) assinar carta de anuência, (g) realizar instrução 
bancária; (h) outorgar procuração com poderes específicos; (i) supervisionar a movimentação econômico-
-financeira da Companhia; (j) supervisionar a execução das operações e atividades da companhia, (l) 
analisar e propor à Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação operacional; (m) acompanhar a 
atividade social sob o prisma negocial. § 1º: A contratação de empréstimos ou financiamentos de qualquer 
natureza, alienação, cessão de uso ou oneração de bens da Companhia, sob qualquer forma, deverão, 
sob pena de não produzirem efeitos perante a mesma ser assinadas pelo Diretor Presidente sempre em 
conjunto com um dos Diretores. § 2º: Serão nulos e inoperantes em relação à Companhia quaisquer atos 
praticados por acionista, diretor, procuradores e empregados da Companhia, que sejam estranhos ao 
objeto social ou aos negócios da Companhia, tais como avais, fianças e outras garantias, a menos que 
tais atos tenham sido expressamente e previamente aprovados por todos acionistas. Artigo 11º: Compete 
ao Diretor Comercial: I- Propor o conjunto de indicadores de desempenho da área comercial, responder 
pela direção da empresa nas atividades relacionadas a vendas, planejando, organizando e controlando 
os programas e sua execução. II- Montar sistema de informações comerciais, propor e manter rituais de 
acompanhamento do desempenho dos indicadores da área comercial, avaliar as necessidades e o grau 
de satisfação dos clientes. III- Elaborar o plano de margem de contribuição por cliente e acompanhar o 
desempenho efetivo entre as metas previstas e realizadas. Artigo 12º: Compete ao Diretor de operações: 
I- Definir métodos de análise, acompanhamento e indicadores das realizadas pela empresa. II- Imple-
mentar as diretrizes estabelecidas para a melhoria do desempenho dos processos e qualidade de 
atendimento junto aos clientes. III- Acompanhar diretamente a operacionalização do atendimento, 
identificando problemas e apresentando soluções. Do Conselho Fiscal: Artigo 13º- Companhia poderá 
ter um Conselho Fiscal composto de 3 membros efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará 
em caráter não permanente. § 1º: Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, 
legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido 
de acionistas, com mandato até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar após a eleição. § 
2º: Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhe for fixada pela Assembleia 
Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. § 3º: O 
Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de 
seus membros. Das Assembleias Gerais: Artigo 14º- A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos 
os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de 

interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente 
exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Diretor Presidente, pelo 
Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § 1º: Todas as convocações deverão 
indicar a ordem do dia, explicitando, ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto operacional 
da Otimyza Securatizadora S.A. § 2º: A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos 
termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, desde que o respectivo instrumento de 
procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 horas de antecedência do 
horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado 
fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do 
Presidente da Assembleia. § 3º: A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos 
ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. 
Artigo 15º: É necessária a aprovação de acionistas que representem 80% do capital social com direito 
a voto para: a) As matérias listadas no art. 136 da Lei n o 6.404/76; b) Alterações deste Estatuto Social; 
c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de planos 
de opção de compra de ações; d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; e) Distribuição 
de dividendos, em cada exercício, em valor superior (cinco por cento) do lucro líquido ajustado na forma 
da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da 
Companhia, g) Aumento de capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para restituição 
aos acionistas. Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 16º: 
O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elabo-
radas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, as quais serão aprecia-
das pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício, bem como da distribuição de dividendos. § 1º: A destinação do lucro líquido do exercício se 
dará da seguinte forma. I-  5% serão aplicados na constituição de reserva legal, observado que não 
poderá exceder 20% do capital social; II- 5% de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; III- 5% de 
pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia. IV- § 2º: O saldo remanescente 
depois de atendidas as exigências legais terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 
17º: Será distribuído em cada exercício social, como dividendo m obrigatório pela Companhia, o montante 
correspondente a 5%. Artigo 18º A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os 
como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício social, a Diretoria poderá 
declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados exis-
tentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. Artigo 19º: Os acordos de acionistas, 
devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de 
alienação de ações de sua emissão, discipline o direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem 
o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e pela administração. § 
Único: Os direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão 
válidas e oponíveis a terceiros tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de 
registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e 
consignados nos certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos 
acionistas junto à instituição depositária das ações. Os administradores da Companhia zelarão pela 
observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou o Presidente do Conselho de Admi-
nistração, conforme o caso, não deverá  computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em contrariedade 
com os termos de  tais acordos. Da Liquidação: Artigo 20º: A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá à Assembleia 
Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. No período de liquidação da 
Companhia, a Administração continuará em funcionamento. Artigo 21º: Fica eleito o Foro da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 
que seja como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indire-
tamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos. O presente 
estatuto foi aprovado em Assembleia Geral de Constituição, ficando os Diretores responsabilizados pelo 
seu arquivamento na Junta Comercial de São Paulo, e demais órgãos competentes. Artigo 22º: Nos 
termos do Artigo 81 da Lei 6.404/76 e, em atendimento ao disposto no Artigo 80, II e III da referida Lei, 
os Subscritores efetuam o depósito do valor estipulado que serão transferidos a Sociedade no prazo 
previsto após o arquivamento do presente ato. O presente estatuto foi aprovado em Assembleia Geral de 
Constituição, ficando os Diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na Junta Comercial de São 
Paulo, e demais órgãos competentes. Nelson Calil Jorge – Presidente; Edson de Araujo Leite – Diretor 
Comercial; Rachid Jorge Neto – Diretor de Relações com Investidores; Cleber Kalil Jorge – Diretor de 
Operações; Antonio Luiz Roveroto – OAB/SP 234.188. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.574.460 
em 10/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística Ltda.
CNPJ/ME nº 24.574.383/0001-70 – NIRE 35.229.775.551

Memorial Descritivo/Declarações Artigo 1º, Itens 1º A 4º do Decreto nº 1.102/1903 – Armazém Geral
Qualificação: Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística Ltda, sociedade empresária limitada, constituída e 
existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/Me sob o nº 24.574.383/0001-70, com 
sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 1.240, 28º Andar, Edifício Morumbi Corporate, Golden 
Tower, Vila São Francisco, CEP 04711-130, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35.229.775.551, com sua filial, armazém geral em questão, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.906.163.942, inscrita sob CNPJ/ME nº 24.574.383/0013-03, Inscrição Estadual na 
SEFAZ/SP sobº 407.819.505.115, localizada na cidade de Jundiai, Estado de São Paulo, Avenida Antônio Frederico Ozanan, 
11.200, Galpão 07, Distrito Industrial, CEP: 13213-030. Capital Social: O capital social da sociedade totalmente integra-
lizado em moeda corrente do país é de R$313.354.134,59 (Trezentos e treze milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil 
e cento e trinta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), não há capital destacado para as filiais. Capacidade: A área 
para armazenamento do galpão é de 1.654m² (mil seiscentos e cinquenta e quatro metros quadrados) e 2.826m³ (dois mil 
oitocentos e vinte e seis metros cúbicos). Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que 
se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. A edificação destinada ao galpão atende 
plenamente às necessidades de armazenagem em todos os processos (carga/descarga e recepção), com acessos devidamente 
dimensionados e áreas específicas para manobra dos veículos. De modo geral, todos os compartimentos apresentam boas 
condições de atendimento ao trabalho e higiene. Segurança: Está de acordo com as normas técnicas do armazém, consoante 
a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo 
profissional no laudo técnico. Também estão instaladas e em perfeito funcionamento as Instalações de Combate à Incêndios, 
que conta com uma rede de hidrantes, extintores e rede aérea pressurizada (sprinklers) estrategicamente distribuídos em 
toda a edificação. Natureza e Discriminzação das Mercadorias: As mercadorias a serem recebidas para armazenamento 
são de diversas naturezas, incluindo, mercadorias nacionais e ou nacionalizadas, gerais, secas, a granel, sólidas, líquidas, 
produtos eletrônicos e eletrodomésticos, medicamentos e produtos correlatos, inclusive produtos de natureza inflamável, 
perigosa ou que necessite precaução especial, ficando sob responsabilidade da SAMSUNG SDS a obtenção das licenças para 
o armazenamento de tais produtos quando exigidas pelos órgãos governamentais. Descrição Minuciosa dos Equipamentos 
do Armazém, Conforme o Tipo de Armazenamento: Para o manuseio, transporte, estocagens das mercadorias na área 
do armazém serão utilizadas 1 empilhadeiras equipadas com clamps nas extremidades dos garfos, com capacidade de 
movimentação de 1,5 Toneladas; 4 empilhadeiras de torres retráteis, com capacidade de movimentação de 2 toneladas e 
4 transpaleteiras elétricas, com capacidade de movimentação de 2 toneladas para uso de produtos paletizados. O local de 
armazenamento está em excelentes condições, em sua estrutura e em seus processos funcionais para as movimentações das 
mercadorias a serem depositada no local. Operações e Serviços a que se propõe: O galpão e toda a estrutura de serviços 
a ele associada, se destina as atividades de Armazém Geral compreendendo: o recebimento, conferência, armazenagem, 
separação e expedição de mercadorias de terceiros; a administração, organização e serviços pertinentes, depósito e centro 
de distribuição no atacado e varejo. Jundiaí, 21 de outubro de 2021. Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística 
Ltda. Por: Jang Seob Choi – Presidente

Regulamento Interno de Armazém Geral
A sociedade empresaria limitada Samsung SDS Latin America Tecnologia E Logística Ltda., constituída e existente de 
acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.574.383/0001-70, com sede na Capital 
do Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 1.240, 28º Andar, Edifício Morumbi Corporate, Golden Tower, Vila São 
Francisco, CEP 04711-130, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 35.229.775.551, com sua filial, armazém geral em questão, localizada na cidade de Jundiai, Estado de São 
Paulo, Avenida Antônio Frederico Ozanan, 11.200, Galpão 07, Distrito Industrial, CEP: 13213-030, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.906.163.942, inscrita sob CNPJ/ME nº 24.574.383/0013-03, Inscrição Estadual na 
SEFAZ/SP sobº 407.819.505.115, Estebelece as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias 
da seguinte forma: Artigo 1º – Serão recebidas em depósitos mercadorias nacionais e estrangeiras já nacionalizadas, de 
diversas naturezas, O Armazém Geral se destina à guarda de produtos de diversas naturezas, incluindo, mercadorias nacio-
nais e ou nacionalizadas, gerais, secas, a granel, sólidas, líquidas, produtos eletrônicos e eletrodomésticos, medicamentos 
e produtos correlatos, inclusive produtos de natureza inflamável, perigosa ou que necessite precaução especial, ficando sob 
responsabilidade da SAMSUNG SDS a obtenção das licenças para o armazenamento de tais produtos quando exigidas pelos 
órgãos governamentais. Parágrafo único: Serviços acessórios serão executados desde que possíveis e desde que não sejam 
contrários às disposições legais vigentes. Artigo2º – A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes 
casos: (conforme § 2º do artigo 8º do Decreto 1102/1903): I) – Quando não houver espaço suficiente para armazenamento; 
II)-SE, em virtude das condições em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas; e Ill)-SE, a 
mercadoria que deseja armazenar não for tolerada pelo regulamento interno. Artigo3º – A responsabilidade pelas mercadorias 
em depósito cessará nos casos de alterações de qualidade provenientes da natureza ou do acondicionamento daquelas, 
bem como por força maior, salvo a disposição no Artigo 37, § único do Decreto 1102/1903. Artigo4º – Os depósitos de 

mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou do seu preposto e será dirigida à empresa, 
que emitirá o documento especial (denominado “Recibo de Depósito”), contendo quantidade, especificação, classificação, 
marca, peso e acondicionamento das mercadorias. Artigo5º – As indenizações prescreverão em três meses, contados da 
data em que as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo preço das mercadorias em 
bom estado. Artigo6º – O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do prazo do 
depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do Decreto 1.102/1903. Parágrafo único: A 
empresa de armazém geral tem o direito de retenção para garantia do pagamento das armazenagens e despesas com a 
conservação e operações, benefícios e serviços prestados às mercadorias, à pedido do dono; dos adiantamentos feitos com 
fretes e seguro, e das comissões e juros quando as mercadorias lhes tenham sido entregues em consignação. A empresa de 
armazém geral poderá também ser indenizada por prejuízos que lhes venham por culpa ou dolo do depositante, conforme 
artigo 14 do Decreto 1102/1903. Condições Gerais: Os seguros e emissões circulação e extinção dos títulos emitidos pela 
empre.sa e os casos omissos neste regulamento serão regidos pelas disposições do Decreto Federal 1.102 de 21/11/1903. 
O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento dos armazéns e os casos omissos serão regidos 
pelos usos e costumes da praxe comercial, desde que não contrários à legislação vigente. Jundiaí, 21 de outubro de 2021. 
Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística Ltda. Por: Jang Seob Choi – Presidente

Tarifa Remuneratória de Armazém Geral
A sociedade empresaria limitada Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística Ltda., constituída e existente de 
acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.574.383/0001-70, com sede na Capital 
do Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 1.240, 28º Andar, Edifício Morumbi Corporate, Golden Tower, Vila São 
Francisco, CEP 04711-130, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 35.229.775.551, com sua filial, armazém geral em questão, localizada na cidade de Jundiai, Estado de 
São Paulo, Avenida Antônio Frederico Ozanan, 11.200, Galpão 07, Distrito Industrial, CEP: 13213-030, registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.906.163.942, inscrita sob CNPJ/ME nº 24.574.383/0013-03, Inscrição 
Estadual na SEFAZ/SP sobº 407.819.505.115, Estebelece: 1- Da armazenagem (com impostos inclusos): 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total
Recebimento Unidades 16.000 R$ 8,72 R$ 139.488,61
Expedição Unidades 16.000 R$ 9,39 R$ 150.198,96
Recebimento Palete 1.600 R$ 59,68 R$ 95.482,09
Expedição Palete 1.600 R$ 57,95 R$ 92.718,92
Recebimento Tonelada 2.080 R$ 45,90 R$ 95.482,09
Expedição Tonelada 2.080 R$ 44,58 R$ 92.718,92
Recebimento M³ 2.880 R$ 33,15 R$ 95.482,09
Expedição M³ 2.880 R$ 32,19 R$ 92.718,92
Armazenagem Palete 1.570 R$ 151,74 R$ 238.232,42
Armazenagem M² – R$ 159,09 –
Armazenagem M³ – R$ 184,54 –

Jundiaí, 21 de outubro de 2021. Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística Ltda. Por: Jang Seob Choi – Presi-
dente. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 582.245/21-7 em 06/12/2021. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Nomeação de Fiel Depositário Armazém Geral
Ilmo. Sr. Presidente da JUCESP, A sociedade empresária limitada Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística 
Ltda. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.574.383/0001-70, com sede na Avenida Dr. Chucri Zaidan, 1.240, 28º andar, Edifício 
Morumbi Corporate, Golden Tower, Vila São Francisco, CEP 04711-130, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35.229.775.551, 
Requer, por meio de seu Diretor Presidente, o Sr. Jang Seob Choi, sul coreano, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade para estrangeiros RNE nº G436006-6, conforme protocolo nº 08505.019191/2018-41 SIAPRO DELEMIG/SR/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 240.418.278-17, a nomeação de Jin Soo Chang, coreano, casado, economista, inscrito na 
Cédula de Identidade RNE sob nº G036587P e no CPF 237.228.758-38, com endereço residencial na cidade de Vinhedo, no 
Estado de São Paulo, na Alameda dos Mognos, 312, Buracão, CEP: 13281-678, como Fiel Depositário Do Armazém Geral 
da filial localizada na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, Avenida Antônio Frederico Ozanan, 11.200, Galpão 07, Distrito 
Industrial, CEP: 13213-030, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.906.163.942, inscrita 
sob CNPJ/ME nº 24.574.383/0013-03, Inscrição Estadual na SEFAZ/SP sob nº 407.819.505.115, nos termos do Decreto nº 
1.102/1903 e IN 72/2019 do DREI. Jundiaí, 21 de outubro de 2021. Samsung SDS Latin America Tecnologia e Logística 
Ltda. Por: Jang Seob Choi – Presidente. O nomeado declara, expressamente, em cumprimento à legislação em vigor, que 
não está sendo processado, e nunca foi condenado, por crimes cuja pena vede o acesso a cargos ou funções mercantis e 
comerciais e que aceita o cargo e as atribuições que lhe são inerentes. Jin Soo Chang – Fiel Depositário. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 582.454/21-9 em 06/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

Six Port Participações S.A. – CNPJ/ME nº 23.361.005/0001-45 – NIRE 35.300.482.727
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Ficam convocados os Acionistas 
a se reunirem em AGOE, dia 20/12/2021, às 10h, na Avenida Rotary, 600, sala 3, Embu das Artes/SP, a fim de deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Em AGO: deliberar sobre as demonstrações financeiras e as contas da administração, relativas aos 
exercícios sociais findos em 31/12/2015, 31/12/2016, 31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019, e 31/12/2020, e destinação de 
resultado. Em AGE: deliberar sobre (i) a constituição do Conselho de Administração e definição de sua estrutura; (ii) a eleição 
dos membros do Conselho de Administração; (iii) o grupamento das ações de emissão da Companhia; (iv) a ratificação da 
nomeação de empresa contábil especializada responsável pela avaliação dos bens a serem integralizados em aumento de 
capital (“Bens”), (v) o Laudo de Avaliação dos Bens; (vi) o aumento do capital social, mediante a conferência dos Bens; (vii) 
reformulação do Estatuto Social. Embu das Artes, 11/12/2021. Victor Manuel Dinis dos Santos.  (11, 14 e 15/12/2021)

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,6177
Dólar (EUA) - 5,6461
Franco (Suíça) - 6,1118
Iene (Japão) - 0,04966
Libra (Inglaterra) - 
7,4715
Peso (Argentina) - 
0,05548
Peso (Chile) - 0,00664
Peso (México) - 0,2664
Peso (Uruguai) - 0,1277
Yuan (China) - 0,8868
Rublo (Rússia) - 
0,07664
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,366
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Negócios

Após permanecer 
parada ao longo 
deste ano, a Audi 

vai reiniciar a produção de 
veículos em São José dos Pi-
nhais (PR). A retomada está 
prevista para o início do se-
gundo semestre de 2022, com 
a montagem dos modelos Q3 
e Q3 Sportback.

O anúncio foi feito nes-
ta terça (14), na Audi House 
of Progress, em São Pau-
lo. O espaço foi o primeiro 
showroom da marca alemã no 
Brasil, quando Ayrton Senna 
tornou-se representante da 
empresa no país, em 1994.

A fábrica faz parte do 
complexo industrial da 
Volkswagen no Paraná. A ca-
pacidade inicial da Audi será 
de 4.000 unidades por ano.

A produção havia sido 
interrompida em janeiro de 
2021. A linha de montagem 
permaneceu parada ao longo 
do ano, e o retorno foi vincu-
lado ao recebimento de uma 
dívida gerada durante o pro-
grama Inovar-Auto, que vi-
gorou de 2012 a 2017.

O valor deveria ser pago 
pelo governo como estorno 
de tributos.

Criado no governo Dilma 
Rousseff (PT), o Inovar-Auto 
tinha o objetivo de estimular 
a produção nacional. Uma 
das promessas do plano era 
devolver às montadoras que 
investissem na fabricação no 
Brasil os trinta pontos per-
centuais pagos sobre o IPI 
(Imposto sobre Produtos In-
dustrializados) na venda de 
modelos importados.

Dos cerca de R$ 300 mi-
lhões retidos desde o gover-
no Dilma, entre 70% e 80% 
eram devidos à Audi.

Roscheck afirmou que 
não foi fácil convencer a ma-
triz, mas foi possível evoluir 
nas negociações para o estor-
no. Apesar disso, os valores 
retidos ainda não começaram 
a ser pagos.

A montadora confirmou 
ainda o investimento de R$ 
20 milhões na instalação de 
pontos de recarga rápida em 
suas concessionárias. A em-
presa tem apostado na im-
portação de carros elétricos, 
como o modelo e-Tron.

Contudo a produção na-
cional será focada em carros 
com motores 2.0 turbo a com-
bustão, movidos a gasolina.

Eduardo Sodré/Folhapress

Audi retoma produção de carros no 
Brasil

A a m e r i c a n a 
Delta Airlines 
anunciou nesta 

segunda-feira (13) o investi-
mento de US$ 1,2 bilhão (R$ 
6,8 bilhões) em três compa-
nhias aéreas em reestrutura-
ção, das quais já é acionista: 
a britânica Virgin Atlantic, 
a mexicana Aeromexico e a 
chilena Latam Airlines, dona 
da Latam Brasil.

Com o aporte, a america-
na vai manter os 49% de par-
ticipação que detém no capi-
tal da Virgin, passa a ser dona 
de 20% na Aeromexico e terá 
10% do capital da Latam.

No caso do grupo chileno, 
houve uma diluição da parti-
cipação da Delta que, até en-
tão, detinha 20% das ações da 
Latam Airlines. Isso porque, 
no final de novembro, o grupo 
anunciou um plano de rees-
truturação que propõe a inje-
ção de US$ 8,19 bilhões (R$ 
46,5 bilhões) na companhia, 

por meio de capital novo, tí-
tulos conversíveis e dívida.

Com isso, a participação 
da Delta na Latam fica dilu-
ída. O aporte (cujo valor não 
foi revelado) vem para manter 
a fatia de 10% no capital do 
grupo chileno. Procurado pela 
reportagem, o grupo Latam 
informou que “não comenta 
iniciativas dos seus acionistas”.

Já a Delta informou, por 
meio de sua assessoria de im-
prensa, que os investimentos 
foram calculados para per-
mitir que a empresa “tenha 
um bom nível de influência 
estratégica”. “Os valores são 
baseados nas avaliações es-
peradas de cada parceira no 
momento da sua saída da fa-
lência”, informou.

De acordo com a aérea 
americana, os investimentos 
vão apoiar as três companhias 
a “emergir da pandemia glo-
bal mais fortes e resilientes”.

Biznews

Delta Airlines investe na 
Latam para manter 10% do 
capital da aérea

Nesta segunda-fei-
ra, o grupo pro-
move o Cogna 

Investor Day, seu evento anu-
al para investidores

A Cogna está tirando do 
papel um marketplace B2C 
de educação prometido há 
um ano. O anúncio será fei-
to nesta segunda-feira, 13 de 
dezembro, durante reunião 
com investidores, no Cogna 
Investor Day.

O MVP (Minimum Viab-
le Product) do marketplace da 
Cogna entrou no ar em 8 de 
dezembro, restrito a um pú-
blico controlado. As vendas 
ao mercado serão abertas no 
primeiro trimestre de 2022, 
com cursos regulados, não 
regulados e voltados a dife-
rentes objetivos de formação.

“A plataforma abre uma 

nova janela, inclusive para 
nossos concorrentes. Se al-
gum deles quiser oferecer 
seu produto, be my guest.”, 
diz Rodrigo Galindo, CEO da 
Cogna, reforçando a aposta 
no conceito de coopetição.

O marketplace está sen-
do testado com cursos da 
Kroton, do braço de pós-gra-
duação Platos e das edtechs 
Ampli e Stoodi. Nessa lar-
gada, são dois os parceiros 
plugados: a Xpeed, marca 
de educação da XP, e a Car-
negie, de cursos de idiomas.

Esse é o pontapé de uma 
estratégia que inclui mais 
quatro plataformas. Três de-
las chegarão ao mercado no 
segundo trimestre de 2022. 
As duas primeiras voltadas a 
infoprodutores e afiliados. E 
a terceira, a fintechs. No ter-

ceiro trimestre, será a vez da 
ferramenta centrada em em-
prego e renda.

“Estamos construindo, 
em paralelo, algo que pode 
ser disruptivo e muito rele-
vante dentro do nosso ecos-
sistema”, diz Galindo. “Ao 
mesmo tempo, o crescimento 
contratado da companhia e o 
nosso guidance não depen-
dem dessas plataformas.”

Essa é mais uma das ini-
ciativas da Cogna, que obser-
va suas ações caírem mais de 
37% em 2021 – no ano pas-
sado, a queda foi superior a 
60%. Um dos movimentos 
recentes é a Kroton Med, 
nova unidade de negócios de-
dicada aos cursos de medici-
na e saúde. A área tem 7 mil 
alunos presenciais, sendo 3 
mil em medicina.            Neofeed

Em recuperação, Cogna 
testa marketplace e mira 

ensino médico
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